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PARTE H

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 20937/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 18 

de Julho de 2008, proferido no uso de competência delegada, nos termos 
do disposto na alínea e) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 9 de 
Setembro, que aplica à Administração Local o Decreto -Lei n.º 497/99, de 
19 de Novembro, foi nomeada definitivamente, por reclassificação, para 
lugar da categoria de Auxiliar dos Serviços Gerais, a funcionária com 
a categoria de Cantoneiro de limpeza, Ana da Silva Pereira Guerreiro a 
qual será posicionada no escalão 4, índice 155.

21 de Julho de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

300568591 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 20938/2008

Concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar 
de assistente administrativo principal

Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Alcoutim, torno público que, por meu despacho de 2008/07/18, 
exarado no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, procedi à nomeação 
de Bruno Miguel Xavier Joaquim para o lugar de Assistente Administra-
tivo Principal, após aprovação no concurso interno geral de acesso para 
provimento de um lugar de Assistente Administrativo Principal.

Os candidatos deverão aceitar o lugar no prazo de 20 dias a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Mais se torna público que a presente nomeação está isenta de visto do 
Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com a 
alínea c) do n.º 3 do artigo 114.º, ambos da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

21 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto 
Caimoto Amaral.

300569166 

 Aviso n.º 20939/2008

Concurso interno geral de acesso para provimento de três lugares 
de assistente administrativo especialista — Nomeação

Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Alcoutim, torno público que, por meu despacho de 2008/07/18, 
exarado no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, procedi à 
nomeação de João Carlos Cavaco Palma e Mário Teixeira Gonçalves 
para os lugares de assistente administrativo especialista, após aprovação 
no concurso interno geral de acesso para provimento de três lugares de 
assistente administrativo especialista.

Os candidatos deverão aceitar o lugar no prazo de 20 dias a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Mais se torna público que a presente nomeação está isenta de visto do 
Tribunal de Contas, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com a 
alínea c) do n.º 3 do artigo 114.º, ambos da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

21 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto 
Caimoto Amaral.

300569093 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA
Regulamento n.º 413/2008

Regulamento Municipal Sobre Limpeza e Imagem Urbana

Nota justificativa
O Município de Almada, nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-

tembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 

e a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelecem o quadro de 
competências e atribuições das autarquias locais, e tendo em conta o 
disposto na Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro (limite mínimo e máximo 
das coimas abstractamente aplicáveis), regulamenta, através da presente 
Postura, aspectos de limpeza e de imagem urbana. Atendendo às siste-
máticas manifestações dos cidadãos do nosso concelho, no quadro da 
sua participação pública, nomeadamente dos projectos “Almada Palavra 
Aberta” e “Agenda 21 da Criança”, a presente Postura, tem como ob-
jectivo a defesa e protecção da imagem urbana, ambiental e a qualidade 
de vida da população do concelho de Almada, pretendendo -se assim 
disciplinar a actuação humana sobre a imagem urbana do Concelho, 
protegendo deste modo o espaço público, garantindo a limpeza pública, 
assegurando a conservação do edificado urbano e possibilitando a defesa 
e protecção da qualidade de vida dos munícipes.

Atento que pela presente Postura se visa, essencialmente, a salva-
guarda do equilíbrio urbano e ambiental, — competências e atribuições 
municipais, não está a mesma sujeita a apreciação pública nos termos 
do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, dado que não existe 
disposição especial que o determine.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º
Objecto

A presente Postura estabelece normas disciplinadoras de conservação 
e utilização de espaços e do edificado urbano em matéria de limpeza 
pública, tendo em conta as atribuições que incumbem às autarquias no 
âmbito da defesa, protecção e qualificação do ambiente e imagem urbana 
e da qualidade de vida dos agregados populacionais do concelho.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A presente Postura aplica -se na área do município de Almada e destina-
-se à protecção da imagem e ambiente urbano e à protecção do edificado 
público e privado, nos aspectos associados à limpeza pública;

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 3.º
Princípio geral

A utilização, conservação e limpeza de espaços e de edifícios abran-
gidos pelo âmbito de aplicação da presente Postura, deverá efectuar -se 
em concordância com as normas previstas neste diploma o que, asso-
ciado à censura das acções ou comportamentos que contribuam para a 
degradação das condições hígio -sanitárias destes espaços, e danificação 
de edifícios, garantirá a qualificação e desenvolvimento da imagem 
urbana e do concelho, possibilitando a defesa e protecção da qualidade 
de vida dos munícipes.

CAPÍTULO III

Limpeza de espaços e de edifícios

Artigo 4.º
Limpeza pública

Constituem contra -ordenação, punível com coima, as seguintes in-
fracções:

a) Lançar, despejar, ou abandonar quaisquer resíduos sólidos urbanos 
fora dos recipientes destinados à sua deposição;

b) Desrespeitar as indicações que constam das placas de informação de 
proibição de deposição de Resíduos Sólidos Urbanos ou entulho, coloca-
das pelos serviços municipais competentes em determinados locais;
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c) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos poluentes nas 
vias e outros espaços públicos;

d) Lavar montras, portadas ou passeios fronteiros às fachadas dos 
estabelecimentos, quando efectuadas entre as 10:00 e as 19:30 horas, 
bem como qualquer operação de limpeza doméstica ou rega de plantas 
das quais resulte o derramamento de águas para a via pública, quando 
efectuadas entre as 08:00 e as 23:00 horas;

e) Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos contentores 
e equipamentos próprios para a deposição de Resíduos Sólidos Ur-
banos;

f) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou sumidou-
ros;

g) Urinar na via pública ou noutros espaços públicos;
h) Proceder a inscrições com graffiti, nomeadamente em árvores, 

edifícios, muros e muretes, ou em mobiliário urbano;
i) Fazer pinturas com graffiti fora dos locais definidos para o efeito.
j) Deixar de realizar a limpeza dos espaços de domínio público afecto 

ao uso privado, nomeadamente em áreas de esplanada e outras activi-
dades comerciais;

k) Conspurcar a via e outros espaços públicos com a realização de 
operações de carga e descarga, transporte e ou circulação de viaturas, 
das quais resulte o desprendimento de materiais líquidos ou sólidos com 
prejuízo para a limpeza pública;

l) Manter árvores, arbustos, silvados ou sebes pendentes sobre a via 
pública ou espaço público que dificultem a passagem e execução da 
limpeza urbana, prejudiquem a iluminação pública ou sinalização de 
trânsito.

Artigo 5.º
Limpeza e manutenção de terrenos, logradouros e prédios

Constituem contra -ordenação, punível com coima, as seguintes in-
fracções:

a) Manter os terrenos, logradouros e prédios não habitados em con-
dições de manifesta insalubridade e em estado que potencie o perigo 
de incêndio;

b) Manter terrenos e logradouros em mau estado de conservação ou 
vedados com materiais não adequados para o efeito.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e contra -ordenações

Artigo 6.º
Fiscalização

1 — Compete ao Município e às autoridades policiais a fiscalização, 
investigação e participação de quaisquer factos susceptíveis de consti-
tuírem contra -ordenação nos termos da presente postura.

2 — De igual modo, todos os funcionários autárquicos que desem-
penham funções nestas áreas, sempre que constatarem a prática por 
parte de algum agente de uma infracção nos termos da presente postura, 
deverão participar a mesma às entidades indicadas no número anterior 
ou remeter àquelas a competente participação escrita, relatando os factos 
constatados.

Artigo 7.º
Contra -ordenações

1 — Independentemente da responsabilidade civil ou criminal que no 
caso concreto for imputável ao agente pelos eventuais danos patrimoniais 
produzidos pela sua conduta, constitui contra -ordenação punível com 
coima, qualquer violação do disposto na presente Postura.

2 — A negligência e tentativa são sempre puníveis;
3 — Dentro da moldura prevista, a concreta medida das coimas a 

aplicar é determinada em função da gravidade da infracção, da culpa e 
da situação económica do infractor e do benefício económico retirado 
com a prática do ilícito.

Artigo 8.º
Coimas

1 — Às contra -ordenações previstas no artigo 4° são aplicáveis as 
seguintes coimas:

a) De 40,00 a 200,00€ no caso das alíneas a), d), e), f), g), e l);
b) De 200,00 a 400,00€ no caso das alíneas b), c), j) e k);
c) De 400,00 a 1.000,00€ no caso da alínea h) e i).

2 — Às contra -ordenações previstas nas alíneas a) e b) do artigo 5° 
é aplicável coima de 24,94€ a 2.493,99€.

3 — As coimas previstas neste artigo, quando aplicadas a pessoas 
colectivas, são elevadas, no seu montante máximo abstractamente apli-
cável, para o dobro.

4 — As sanções pecuniárias têm por referência o respeito pelos li-
mites previstos na Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças 
Locais).

Artigo 9.º
Competência e procedimento

1 — A iniciativa dos processos de contra -ordenação é oficiosa, me-
diante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particular.

2 — A competência para aplicação das coimas em processos contra-
-ordenacionais instaurados com base em infracções ao disposto na 
presente postura pertence ao presidente da Câmara Municipal, ou ao 
membro do executivo camarário com competência delegada ou subde-
legada nesta matéria.

3 — Sem prejuízo do disposto nesta postura, os ilícitos nela previs-
tos poderão ser, caso estejam tipificados no código penal, objecto de 
participação criminal ou acção indemnizatória.

4 — O processo de contra -ordenação rege -se pelo disposto no Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações de que foi objecto, 
e demais legislação complementar.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 10.º
Competência material

A competência para proferir despachos relativos a matérias abrangidas 
pelo âmbito deste diploma, bem como para emissão de mandados de 
notificação atinentes às situações nele previstas, pertence ao presidente 
da Câmara Municipal de Almada, sem prejuízo de delegação nos termos 
legais.

Artigo 11.º
Normas revogatórias

Ficam revogadas todas as disposições de quaisquer outros regula-
mentos ou posturas em vigor e cujo âmbito coincida com as disposições 
da presente postura.

Artigo 12.º
Omissões

As dúvidas suscitadas na aplicação desta postura serão resolvidas, 
caso a caso, por despacho do Presidente da Câmara.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

Esta postura entra em vigor 15 dias após a sua publicação.
1 de Julho de 2008. — O Presidente da Assembleia Municipal, José 

Manuel Maia Nunes de Almeida.
300579923 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 20940/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de três
lugares de operário qualificado principal — Jardineiro

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se público que, por meu despacho da-
tado de 14 de Julho de 2008, se encontra aberto concurso interno de 
acesso geral para provimento de três lugares de operário qualificado 
principal — jardineiro, do grupo de pessoal operário, do quadro de 
pessoal desta Câmara Municipal.

2 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.




